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Resumo  

O objetivo dessa comunicação é analisar possíveis leituras a respeito da memória de Goiânia 

a partir do patrimônio cultural evocado pela imagem do seu idealizador e construtor, Pedro 

Ludovico Teixeira (1891-1979). Sua imagem está projetada em vários lugares de Goiânia: 

bustos, monumentos, nome de praça, de ruas, de bairro, de estádio, além do museu, inaugurado 

em 1987. É impossível dissociar a cidade do seu idealizador. Centraremos a análise em dois 

lugares: o Museu-Casa e a Estátua Equestre, ambos em homenagem a Pedro Ludovico, que 

consideramos lugares de memória. A partir disso discutiremos a intrínseca relação entre 

esses lugares e a cidade e como, ao mesmo tempo, elas se repelem e se complementam. 
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1 Discussões preliminares a respeito desse assunto foram abordadas no quarto capítulo da minha tese de doutorado

intitulada “’A história não perdoa os fracos’: o processo de construção mítica de Pedro Ludovico

Teixeira”, defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Goiás em 2015 
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lugares de memória criados, por iniciativa do poder público, para dignificar a memória de 

Pedro Ludovico na história de Goiânia e de Goiás. Outrossim, os lugares de memória, 

compreendem como um momento de articulação onde a consciência “da ruptura com o 

passado  se  confunde  com  o  sentimento  de  uma  memória  esfacelada,  mas  onde  

oesfacelamento desperta ainda memória suficiente para que se possa colocar o problema da 

sua encarnação” (NORA, 1993, p. 07). Nosso objetivo é analisar historicamente como 

ocorreu o processo de construção do Museu e da estatua e seu impacto na leitura da cidade. 

 
O Museu 

 
 

De acordo com os seus biógrafos (TELES, 2004; ROCHA, 2016), o médico e 

político goiano Pedro Ludovico Teixeira nasceu na Cidade de Goiás em 1891; aos 

dezenove anos partiu da então capital goiana com destino ao Rio de Janeiro com o objetivo 

de estudar engenharia. Ao chegar na então capital federal mudou de ideia e dedicou-se à 

medicina, formando em 1916. Ao retornar ao seu Estado natal passou um período em Bela 

Vista, logo depois em Trindade e, finalmente, se estabeleceu em Rio Verde, no sudoeste 

goiano, em 1917. No ano seguinte, casou-se com Gercina Borges Teixeira, filha do coronel 

e então senador Antônio Martins Borges, que se opunha a situação política goiana, que era 

comandada pela família Caiado. De 1917 a 1930, quando assumiu a Interventoria Federal 

após a Revolução de 1930, Pedro Ludovico dedicou-se a medicina e ao jornalismo, já que 

fora editor do Jornal “O Sudoeste”, onde combatia seus adversários políticos. 

Nas eleições de 1930 viu fracassar sua tentativa de ingressar à Câmara Federal, 

embora tenha sido o mais votado entre os candidatos da oposição. Em outubro, com a 

vitória da Aliança Liberal, da qual participara dos combates em Goiás, foi nomeado 

Interventor Federal. Nesse período pôde consolidar a sua principal bandeira política: a 

construção de uma nova capital. Criado em 1935, o município de Goiânia tornou-se capital 

do Estado dois anos depois. 

Pedro Ludovico ficou quinze anos ininterruptos à frente do executivo estadual, de 

1930 a 1945, ora como governador, ora como Interventor Federal. Em 1945, foi eleito para 

o Senado, abrindo mão do cargo para assumir o governo mais uma vez em 1951. Após o 

mandato, foi eleito senador em 1954 e reeleito em 1962, onde ficou até 1969, após ser 

cassado e ter os direitos políticos suspensos por dez anos devido ao Ato Institucional nº 05 

durante o Regime Militar. Morreu em sua casa em 1979, aos 88 anos de idade. 

Essa casa, aliás, foi construída em estilo Art Déco entre 1935 e 1937, desenhada 



 
 

por Atílio Correia Lima, urbanista que projetou Goiânia, e edificada pela equipe do 

escritório Coimbra Bueno, especialmente para abrigar o fundador da capital. “Nos períodos 

que Pedro Ludovico foi governador e senador, a família transferiu-se para o Palácio das 

Esmeraldas e para a cidade do Rio de Janeiro, respectivamente”2. Nesses momentos a casa 

era alugada ou arrendada. Em 1969, os Ludovico voltaram a habitá-la, até a morte do 

patriarca. 

 
 

Fonte: Foto do autor. 

 

 

Em 25 de setembro de 1979, pouco mais de um mês após a morte de Pedro 

Ludovico, o Governo do Estado de Goiás sancionou a Lei nº 8.690, que criou o Museu em 

homenagem ao fundador de Goiânia. Entretanto, a desapropriação só aconteceu seis anos 

mais tarde, por meio do Decreto n. 2.488, de 05 de Julho de 1985, que declarou o imóvel 

onde morou Pedro Ludovico e sua família de utilidade pública. “O imóvel de que trata este 

artigo será destinado à implantação do Museu Pedro Ludovico”. Ademais, fica “o 

expropriante autorizado a invocar o caráter de urgência no processo judicial de 

desapropriação, para os fins do disposto”3. Porém, o museu só foi criado em 18 de maio de 

                                                      
2 MUSEU PEDRO LUDOVICO doravante designado MPL: Folder, 2010. 
3 GOIÁS. Decreto n. 2.488, de 05 de Julho de 1985. 

 



 
 

1987, por meio do decreto n. 2.712. 

Em 1987, o Estado pagou pelo imóvel dezessete milhões de cruzados, divididos 

em três parcelas, abrangendo os móveis, a biblioteca particular de Pedro Ludovico, 

eletrodomésticos, pratarias, roupas, além de vários documentos. “A coleção de objetos 

pessoais, que inclui os materiais de sua esposa, consta dos troféus – símbolos de suas 

conquistas e vitórias – que enaltecem a trajetória vitoriosa do nosso personagem” 

(BARRETO, 2001, p. 112). 

Nos cinquenta anos que separam a construção e a sua transformação em museu, a 

casa dos Ludovico sofreu várias modificações, como, por exemplo, a construção de novas 

dependências4. Para que o Museu fosse inaugurado em 25 de setembro de 19875, “a casa 

sofreu algumas adaptações. Passou por restauração e recebeu doações de bens que 

pertenceram ao casal Pedro Ludovico/Gercina Borges!”6. Atualmente, o Museu está sob a 

responsabilidade da Secretaria de Estado da Cultura. 

O Museu Pedro Ludovico está inscrito no Livro do Tombo do Patrimônio 

Histórico e Artístico do Estado de Goiás desde 19817, ou seja, é uma casa histórica que 

relembra o início da construção de Goiânia; porém, o que a distingue das demais criadas no 

mesmo período é a singularidade de ter sido edificada para abrigar a família do construtor  

e idealizador da nova capital. A casa histórica é aquela que apresenta “histórias e leituras 

de um determinado local”, ou cuja estrutura relaciona-se “com alguma figura pública de 

relevância nacional, regional ou local”, podendo evoluir para uma casa-museu (PONTE, 

2007, p. 03). 

 

A Estátua 
 

 

 

                                                      
4 “A casa passou por algumas intervenções ao longo do tempo, em razão das necessidades da família. Em 1955, 

foi construída a sala de TV entre a varanda e a sala de jantar, no piso térreo. Na década de 1950, o banheiro da 

suíte do casal sofreu modificações no acabamento interno, durante serviços de manutenção na rede de esgoto. O 

revestimento original foi mantido. Em 1957, a família decidiu construir a piscina. No processo de restauração de 

1974 foi construído um banheiro no piso térreo e dois quartos de hóspedes transformados em suíte. A 

intervenção atingiu também a fachada da casa: o muro ganhou grades para  garantir maior segurança e foi 

revestido de pedras em toda a sua extensão” (MPL, 2010). 
5  Após todas as negociações, foi nomeada para instalação do Museu Pedro Ludovico uma comissão 
constituída pelos seguintes especialistas: Alba Tânia Rosauro Macedo, restauradora; Maria Teresinha 

Campos de Santana, historiadora e responsável pela direção do museu; Marilda Godói Carvalho, arquivista; 

Terezinha Boaventura de Paula, artista plástica e Mary José Yazigi, arquivista. Esses membros eram 

funcionários da Secretaria de Estado da Cultura. A comissão contava ainda com Anselmo Edson de Teixeira 

Silva, engenheiro; Pedro Batista dos Santos, engenheiro, representando a antiga Emop – Empresa de Obras 

Públicas do Estado de Goiás e Vicente Porfírio Pessoa, profissão não identificada” (BARRETO, 2001, p. 52). 
6 http://www.secult.go.gov.br/post/ver/143356/monumentos 
7 Despacho nº 1.096/1982 (Processo CEC 302/81) e Decreto nº 4.943/1998 (Processo 16204654). 
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Na praça central da cidade idealizada por Pedro Ludovico encontram-se várias 

referências ao seu nome. Ele batiza a praça, nomeia o centro administrativo do governo do 

Estado, possui um busto que fica em frente ao Palácio das Esmeraldas, residência oficial 

do governador. Para além dessas, há uma estátua equestre, que durante muitos anos causou 

grande polêmica. 

 
 

Fonte: Foto do autor 

 

 

A obra foi encomendada à Neusa Moraes 8  no início da década de 1990 pela 

Prefeitura de Goiânia, que queria homenagear o idealizador da cidade. A artista, então, 

sugeriu a criação de uma estátua equestre, vislumbrando, desse modo, a mesma no alto do 

Morro do Serrinha, de onde, presume-se, Pedro Ludovico avistou o terreno plano e teve a 

certeza de que ali era o lugar ideal para a construção da nova Capital. 

A estátua de sete metros de altura, quase dois de largura e três de comprimento, 

com o peso de duas toneladas, foi confeccionada em gesso e ferro, restando a cobertura de 

bronze, que a Prefeitura não quis assumir. Com isso, ela ficou abandonada até 2003, 

                                                      
8 Neusa Moraes nasceu na Cidade de Goiás, graduou-se na Escola de Belas Artes de São Paulo, onde se 

especializou em escultura. De volta a Goiás, durante o período de 1971 a 1992, trabalhou como professora de 

Pintura, Composição Artística, Desenho do Escultor e Escultura no Instituto de Artes, hoje Faculdade de Artes 

Visuais da Universidade Federal de Goiás. 



 
 

quando o Governo do Estado se comprometeu a terminá-la, depois de um acordo com a 

Prefeitura, encaminhando-a a Fundição Artística Ltda (Fundiart), em Piracicaba, para 

receber o revestimento em bronze. Neusa Moraes morreu em 2004 sem ver a sua obra 

concluída. 

Desde que foi criado, o monumento teve que enfrentar dois problemas, excluindo 

a longa espera de quase duas décadas: a legitimidade da estátua em si e o local onde seria 

exposta9. 

Em relação ao primeiro problema, a ideia de Neusa Moraes ao imaginar o seu 

Pedro Ludovico montado em seu cavalo não levou em conta a sua história. As críticas não 

demoraram a aparecer: “acredito que representar Pedro Ludovico a cavalo é desmerecer o 

homem contemporâneo, urbano até o último fio de cabelo e o seu terno de linho branco, 

todo estiloso!” (TAVEIRA, 2010). No mesmo sentido, o poeta Luiz de Aquino argumenta: 

 
Continuo dizendo, teimando, que a sugestão mais a concepção do 

monumento somam-se num mesmo erro. Qual? A evidencia histórica, já 

que Pedro Ludovico nunca foi cavaleiro. A imagem nos remonta a 

militares e desbravadores dos séculos XIX e anteriores, ou a fazendeiros 

e tropeiros das décadas do século passado que antecedem as rodovias e as 

carretas. Pedro era o cidadão fundamentalmente urbano, goiano de 

nascimento, mas carioca durante os estudos acadêmicos e refinado 

médico. Do cavalo serviu-se poucas vezes, como montaria, mas sua vida 

marcou-se mesmo pela política, exercida em gabinetes e viagens por 

trem, automóvel e avião. Bem que Bernardo Elis insistiu noutro conceito 

para a estátua, e a família do fundador de Goiânia incomoda-se com a 

imagem que se tenta impor aos pósteros. 

Errou-se, pois, no momento de se sugerir a estátua equestre, porque a 

ideia não foi exposta para discussão e... iluminação! Faltou luz histórica 

(AQUINO, 2011). 

 
A estátua equestre, embora imponente, não condiz com a vida do homenageado. 

Um médico que soube usufruir da Belle Époque carioca, que lia romances, poetas, 

ensaístas, e filósofos em várias línguas, que pautou a sua vida pelo exercício da política, 

não encaixa na concepção de cavaleiro colocado pela escultora. Nessa perspectiva, como 

ressalta Cristina Freire, os monumentos cumprem “função como mensageiros ideológicos” 

(FREIRE, 1997, p. 95). 

Nesse sentido, o cavalo, que já foi fundamental numa guerra e no período anterior 

                                                      
9 Esses dois problemas também são apontados num texto de Lena Castello Branco Ferreira de Freitas publicado 

no Jornal Diário da Manhã: “Em Goiás, quase não se veem monumentos; somente alguns poucos pioneiros de 

cidades foram bustificados em bronze. Desse material é feita também a estátua equestre de Pedro Ludovico, que 

tanta celeuma despertou quanto à legitimidade com que evoca o fundador de Goiânia (a cavalo); e, igualmente, 

quanto à sua localização em sítio que lhe desse o merecido destaque” (FREITAS, 2014). 



 
 

ao automóvel, também o era para encarar os sertões de Goiás. Pedro Ludovico, homem 

citadino, igualmente o usou, porém, para a posteridade, o cavalo lembra o arcaico e o 

idealizador de Goiânia passa a imagem de um fazendeiro, ou homem do campo e toda uma 

carga simbólica desabonadora dessas representações. Se os monumentos podem ser 

analisados na perspectiva social e histórica, “testemunham, porém, melhor a época de sua 

execução do que o período que pretendem evocar” (FREIRE, 1997, p. 95). 

Por outro lado, há que se ressaltar que a artista, Neusa Moraes, imaginou Pedro 

Ludovico olhando a campina verdejante do alto do Morro do Serrinha, e nesse contexto, o 

monumento até que se encaixaria perfeitamente na paisagem, já que retrataria um  

momento importante da história de Goiânia: a escolha daquele local para a edificação da 

cidade. 

Entretanto, isso nos leva ao segundo problema que levantamos: o local de 

exposição da estátua de Pedro Ludovico. A primeira opção seria o Morro do Serrinha, um 

território de doze hectares, na região sudoeste da cidade e a única a possuir vegetação de 

cerrado preservada. Esse morro é área de preservação ambiental e esse foi um dos 

argumentos usados para a sua não instalação no local. 

 
É inconveniente a sua instalação no Morro da Serrinha, que é uma 

área de preservação permanente, vítima do descaso, da 

incompetência, da omissão, da falta de consciência ecológica e de 

planejamento com foco na questão ambiental. O planejamento 

urbano da cidade foi realizado sem que houvesse um planejamento 

da drenagem urbana, da ocupação racional do solo e sem a 

destinação responsável dos espaços públicos (BARBOSA, 2010). 

 
O argumento ambientalista somou-se ao desejo da família, que dizia que o melhor 

lugar para a instalação do monumento era a Praça Pedro Ludovico, onde ele teria passado a 

maior parte da sua vida pública. A pressão surtiu efeito e a Câmara de vereadores de 

Goiânia determinou que a obra ali fosse instalada. Com isso, a ideia da construção de um 

mirante e a revitalização do Morro do Serrinha, transformando-o num local de visitação foi 

abortado. 

O movimento para colocar a estátua na Praça Pedro Ludovico saiu vitorioso. 

Deslocando o monumento do seu lugar de origem (pelo menos na sua concepção), ocorreu 

o que Cristina Freire (1997, p. 252) denominou de “monumentos em trânsito”, que seria a 

mudança do local onde fora pensado para outro, ou seja, a desterritorialização do objeto, 

que o faz perder parte de sua característica original. Com a instalação do monumento na 

praça foi a vez dos urbanistas e arquitetos reclamarem: 



 
 

 
A Praça Cívica, pela sua configuração e dimensão, não é adequada 

para receber a escultura com 7 metros de altura, a não ser que o 

objetivo seja ofuscá-la em meio a outros monumentos que a praça 

acolhe. Compositivamente, é importante observar que uma figura, 

para se fazer visível e imponente, precisa ter um fundo neutro, e me 

parece que a Praça Cívica não cumpre este papel. 

Do ponto de vista urbanístico, deve-se avaliar que a possibilidade 

de levar a estátua à Serrinha pode ser uma oportunidade para 

revitalizar uma área privilegiada que, há anos, vem sendo mal 

utilizada e degradada. Obviamente, não se está falando da simples 

inserção da estátua, mas de associá-la a um mirante, ao parque, ou  

a outros elementos que animem a Serrinha e que a configurem 

como um evento urbano. 

Simbolicamente, acredito que o estadista moderno montado a 

cavalo só ficará bem inserido num contexto histórico que explique 

o fato e não no centro cívico da cidade, símbolo maior de 

modernidade e urbanidade. A modernidade de Ludovico se vincula 

mais à linguagem art déco, que fazia referência mais ao 

aerodinamismo das máquinas do que ao do lombo de um cavalo 

(COSTA, 2010). 

 
Mais uma vez destaca-se o argumento do contexto histórico em que a estátua está 

inserida e que não cabe numa praça cercado de prédios públicos e que é o Centro do Poder 

Executivo Estadual. A autora citada chama a atenção também para o fato da visibilidade  

do monumento, que passaria despercebido pela população. Nesse sentido, Cristina Freire 

(1997, p. 101) ressalta que a visibilidade é fruto da “interação” e da “apropriação”, ou 

seja, de como se construirá a relação entre o monumento, o espaço, e os habitantes daquela 

comunidade. 

Com base na determinação da Câmara de Vereadores, para que o monumento 

fosse instalado na Praça Pedro Ludovico, o Governo do Estado resolveu colocá-la ao lado 

do Prédio do Centro Administrativo, em frete ao Instituto Histórico e Geográfico. A 

família do homenageado fez intensa campanha para que a estátua não ficasse no “quintal” 

da praça (local pejorativamente denominado) e sim no centro da praça, ou num memorial 

que deveria ser construído no lugar onde se encontra o Palácio das Campinas, que no 

passado era a sede da Prefeitura de Goiânia, e que até 2015 era um departamento da 

mesma. 

A campanha da família contra a instalação do monumento ao lado do Centro 

Administrativo mobilizou meios de comunicação, a criação de alguns blogs 10 , com a 

                                                      
10 Eis os blogs: http://estatuapedroludoviconapraca.blogspot.com.br/; 

http://estatuaequestrepedroludovicoteixeira.blogspot.com.br/; http://memorialdospioneiros.blogspot.com.br/;e 

http://estatuapedroludoviconapraca.blogspot.com.br/%3B
http://estatuaequestrepedroludovicoteixeira.blogspot.com.br/%3B
http://memorialdospioneiros.blogspot.com.br/%3B


 
 

compilação de vários artigos da própria família ou de pessoas que apoiavam a ideia, e até 

mesmo um abaixo assinado virtual11, que em outubro de 2014 contabilizava cento e setenta 

e oito assinaturas. O principal objetivo de toda a campanha era a colocação do monumento 

no centro da praça e não no lugar em que ela foi instalada, que, argumentam, não projeta 

adequadamente a figura de Pedro Ludovico, que fica escondido em um local de pouca 

visibilidade. Enquanto isso, o projeto para construção de um memorial na Praça de Pedro 

Ludovico, que tem um busto, uma estátua, um edifício com seu nome, seguiu 

vagarosamente. 

Com a requalificação da Praça em 2015, a estátua equestre de Pedro Ludovico 

novamente foi deslocada. Com a demolição do Palácio das Campinas, no lado esquerdo da 

praça, foi ali, finalmente, instalado o monumento mais significativo e mais polêmico de 

Pedro Ludovico. 

 
A cidade 

 
 

Em 2010, o Jornal Opção12  afirmou que os goianos “parecem acometidos por 

uma nova doença, a ‘ludoviquice aguda’. Parece obrigatório que praças, bairros, centro 

administrativo, talvez até bidês, tenham o nome de Pedro Ludovico”. A crítica ganha ares 

de sarcasmo logo pelo título: “O ‘mítico’ Pedro Ludovico é candidato a Deus”. O jornalista 

não o poupa em sua argumentação, ao dizer que Pedro Ludovico foi um “interventor-

ditador do varguismo”, que embora “parece um homem sem defeitos”, liderou em Goiás 

“um governo tão despótico quanto o de Getúlio Vargas, com perseguição implacável aos 

adversários políticos”. Nem mesmo Mauro Borges escapa ao afirmar que o  mesmo apoiou 

o golpe militar, e depois de renunciar é “tratado como santo, como se tivesse sido contra, 

desde a primeira hora”. Essa matéria foi feita em meio a polêmica do lugar em que deveria 

ser instalada a estátua equestre de Pedro Ludovico e a crítica ressalta que em Goiânia tudo 

lembra o seu idealizador, enquanto outros nomes importantes da história de Goiás foram 

relegados ao esquecimento13. 

É inegável que em um breve passeio por Goiânia a lembrança e a imagem de 

Pedro Ludovico são evocadas a todo instante. A cidade mais parece uma ode ao seu 

                                                                                                                                                                     
http://familiapioneira.blogspot.com.br/ 

11 Disponível em: http://www.peticaopublica.com.br/pview.aspx?pi=P2010N3448 
12 Jornal Opção. Edição 1846 de 21 a 27/11/2010. 
13 O jornal cita, por exemplo: Totó Caiado, Emival Caiado, Hélio de Brito, Nion Albernaz, Juca Ludovico, 

Galeno Paranhos, Peixoto da Silveira, Luís Rassi, Otávio Lage, Domingos Vellasco, Colemar Natal e Silva, 

Jerônimo Queiroz, Bernardo Sayão, Bernardo Élis, José J. Veiga, Belkiss Spencière, Eli Brasiliense, Carmo 

Bernardes, Orlando Alves Carneiro, Lourival Louza e Altamiro de Moura Pacheco. 

http://familiapioneira.blogspot.com.br/
http://www.peticaopublica.com.br/pview.aspx?pi=P2010N3448


 
 

construtor. E são esses signos espalhados pela metrópole que impulsionam a perpetuação 

do mito. Talvez não se trata de uma “ludoviquice aguda”, doença que segundo o jornalista 

explica essa subserviência em relação a memória de Pedro Ludovico, mas, pelo contrário, é 

a força do discurso ludoviquista que rompeu as barreiras do tempo e o coloca quase que 

sacralizado perante a cidade. 

Nesse discurso do vencedor não há espaço para outra memória. Embora cheia de 

bustos e referências a outras personalidades14, somente o de Pedro Ludovico é tratado com 

certa deferência, principalmente pelos lugares estratégicos em que seu nome é colocado. Se 

na Avenida Anhanguera ergue triunfante a estátua do bandeirante15, que evoca um passado 

de fausto aurífero nos sertões dos Guayazes, a estátua de Pedro Ludovico sinaliza para o 

tempo da modernidade. Bartolomeu Bueno e Pedro Ludovico estão separados por séculos, 

porém, nos permite aventar que ao colocar o monumento ao Bandeirante no centro da 

jovem Capital, fato já previsto por Atílio Corrêa Lima16, conclui-se que são apenas esses 

dois tempos que devem ser lembrados e perpetuados pela memória: o fausto aurífero da 

mineração e a construção de Goiânia. 

Os monumentos, assim como o museu, é um lugar de memória. E de acordo com 

Pierre Nora, se “habitássemos ainda nossa memória, não teríamos necessidade de lhe 

consagrar lugares. Não haveria lugares porque não haveria memória transportada pela 

história” (NORA, 1993, p. 08). A memória precisa de um suporte no presente para 

                                                      
14  Em Goiânia, por exemplo, há monumentos dedicados a Alfredo Nasser, cujo busto foi erguido na 
Assembleia Legislativa de Goiás; Andrelino Rodrigues de Moraes, prefeito de Campinas à época da 

construção de Goiânia, tendo doado vários terrenos; Antônio Accioly, fundador do Atlético Clube Goianiente 

em 1937, seu busto encontra-se no estádio desse time; Antônio Lizita, italiano de nascimento, foi o primeiro 

comerciante de Goiânia, seu busto localiza-se na Rua 04 no Centro; a poetiza Cora Coralina, cujo busto está na 

entrada do salão do SENAC; Joaquim Câmara Filho, jornalista, fundador do jornal O Popular, seu busto está 

na Avenida Anhanguera com a Tocantins, no centro; Jeová Bailão, fundador da Câmara de Dirigentes Logistas 

do Estado de Goiás, seu busto está na Avenida Perimetral com a rua 220; Padre Pelágio Sauter, padre alemão 

redentorista que trabalhou nas paróquias de Campinas e Trindade, seu busto encontra-se no inicio da GO-060; 

Jaime Câmara, jornalista, seu busto encontra-se na sede da Organização Jaime Câmara; Almirante Tamandaré, 

patrono da Marinha Brasileira, seu busto fica na praça de mesmo nome no Setor Oeste; e Santos Dumont, 

considerado o pai da avião. 
15  “(...) no mundo das representações, o monumento ao Bandeirante, em Goiânia, doação dos paulistas, 

perpetua a memória de Bartolomeu Bueno, o descobridor de Goiás, representante dos primeiros tempos de 

Goiás, de uma época mítica, de fausto aurífero, de riquezas mineradora que se dizia, tinha antecedido o longo 

período de estagnação econômica. E São Paulo colocou o Bandeirante bem no centro da nova capital goiana, 

no cruzamento das Avenidas Anhanguera com a Goiás – como que vindo do leste, olhando, caminhando para 

o oeste, alimentando o mito, talvez insinuando que aqui tudo começou com um intrépido paulista, que a 

história de Goiás é herdeira do descobridor paulista, sua antiga capital foi fundada por ele – sua nova capital 

inaugurando um novo tempo não poderia apagar feitos tão memoráveis. E o Bandeirante ali está, como 

lembrança a todos que passam pelo coração de Goiânia” (PINHEIRO, 2008, p. 28-29). 
16 No Relatório de Atílo Corrêa Lima, de 1935, há a seguinte proposta: “No cruzamento dos eixos das 

avenidas Pedro Ludovico, Araguaia, Tocantins e ruas 10, 26, 34 e 35, deverá ser erigido futuramente um 

monumento comemorativo das bandeiras descobertas, e riquezas do Estado, figurando como homenagem 

principal a figura do Anhanguera” (LIMA apud SABINO JÚNIOR, 1960, p. 105). 

 



 
 

conseguir emergir e como ainda não a habitamos para ter a dimensão do todo, a memória 

passa por uma constante disputa de poder que elege o que deve ser lembrado ou esquecido. 

Sobre essa característica política dos monumentos, Cristina Freire o considera como 

“inegável”, uma vez que “ocupam o espaço da cidade”. No mesmo parágrafo ela 

complementa: 

 
Aliás, na maioria das vezes, é o Estado que patrocina essas 

construções. Pois bem, mesmo sendo realizados a partir de uma 

intenção pública, a apropriação social não se realiza 

obrigatoriamente atrelada ao seu qualificativo de “bem público”. O 

acesso e a proximidade não são medidas físicas, diretamente 

observáveis (FREIRE, 1997, p. 101). 

 
A própria etimologia da palavra monumento significa lembrar, advertir, ou seja, 

“aquilo que traz à lembrança alguma coisa”. E essa lembrança tem um caráter afetivo, pois 

“não se trata de apresentar, de dar uma informação neutra, mas de tocar, pela emoção, uma 

memória viva”. Nesse contexto, tudo que foi edificado para rememorar acontecimentos ou 

pessoas no presente e no futuro, deve ser chamado de monumento (CHOAY, 2001, p. 17). 

 
A especificidade do monumento deve-se precisamente ao seu modo 

de atuação sobre a memória. Não apenas ele a trabalha e a mobiliza 

pela mediação da afetividade, de forma que lembre o passado 

fazendo-o vibrar como se fosse presente. Mas esse passado 

invocado, convocado, de certa forma encantado, não é um passado 

qualquer: ele é localizado e selecionado para fins vitais, na medida 

em que pode, de certa forma direta, contribuir para manter e 

preservar a identidade de uma comunidade étnica ou religiosa, 

nacional, tribal ou familiar. Para aqueles que edificam, assim como 

para os destinatários das lembranças que veiculam, o monumento é 

uma defesa contra o traumatismo da existência, um dispositivo de 

segurança. O monumento assegura, acalma, tranquiliza, conjurando 

o ser do tempo. Ele constitui uma garantia das origens e dissipa a 

inquietação gerada pela incerteza dos começos. Desafio à entropia, 

à ação dissolvente que o tempo exerce sobre todas as coisas 

naturais e artificiais, ele tenta combater a angústia da morte e do 

aniquilamento (CHOAY, 2001, p. 18). 

 
Citando Riegl, CHOAY ainda aponta a diferença entre monumento e monumento 

histórico. O primeiro “é uma criação deliberada cuja destinação foi pensada a priori, de 

forma imediata”; já o segundo não é criado desde o princípio para este fim, “ele é 

constituído a posteriori pelos olhares convergentes do historiador e do amante da arte, que 

o selecionam na massa dos edifícios existentes, dentre os quais os monumentos 



 
 

representam apenas uma pequena parte” (2001, p. 25). 

No Museu Pedro Ludovico temos um exemplo de monumento histórico, uma vez 

que ele não foi pensado para essa destinação, e sim para ser a residência de uma família, no 

caso, a família do construtor da cidade. Localizada em local privilegiado e planejada pelo 

mesmo urbanista que projetou Goiânia, a casa da antiga rua 26, hoje rua Dona Gercina 

Borges Teixeira, conseguiu se tornar um monumento histórico por sintetizar em si um 

momento importante da história, seja pelo estilo art decó ou pelas tramas e conflitos que 

ela encerrou, que, transportadas pela memória, elegeu aquele lugar como um lugar de 

celebração da vida e da obra do fundador da cidade, e por extensão, de toda a cidade. 

Destarte, a casa onde hoje funciona o museu é um monumento histórico, porém ao 

dar o nome desse lugar de Pedro Ludovico temos aí, também, o nascimento de um 

monumento, pensado a posteriori. Monumento significa “tudo que busca perpetuar 

personagens ou acontecimentos associando-se, ao tempo e à memória, em particular à 

memória social, e a ideia de marco delimitador de uma ordem temporal e espacial” 

(CIRLOT, 1984, p. 421). Esse monumento se caracteriza, principalmente, “pelo valor 

comemorativo de caráter episódico e abrangência coletiva”, ou seja, ele “referência o 

espaço da cidade e perpetua, através da sua espacialidade, a nossa memória” (ESCOBAR, 

1998, p. 37). 

Nesse sentido, Cristina Freire salienta que os monumentos “garantem uma forma 

de existência para além da sua materialidade”, uma vez que eles simbolizam muito mais 

que o material de que foram feitos, mas também o que não é visível, nem tangível, e sim, o 

que cada pessoa vai construir, pela sua memória, os acontecimentos rememorados pela 

aquela referência física, “que sintetiza alguma coisa”. Em outro momento ela conclui que o 

monumento deve ser tratado como res publica, uma vez que se encontra “em exposição na 

cidade” (FREIRE, 1997, p. 41 e 90). 
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